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PADRAO DE RESPOSTA

Espera-se que o candidato desenvolva sua resposta com base no que se apresenta a seguir.

1 Para a compra e venda de bens iméveis, em regra, é necessdria a realizacdo de escritura publica (art. 108
do Cadigo Civil). No entanto, o negdcio juridico pode ser realizado por contrato particular, se o valor do bem
imoével alienado for inferior a trinta salarios minimos. E valido observar que o art. 108 do Cédigo Civil apresenta a
expressdo valor do imével — critério utilizado nesse caso —, e ndo preco do negocio. De acordo com o Superior
Tribunal de Justica (STJ), caso ocorra disparidade entre o valor do imével e o pre¢co pago, deve ser utilizado o
critério do valor real do imével — calculado pelo fisco e baseado em critério objetivo e publico. No caso em
apreco, a utilizacdo do instrumento publico é essencial para a validade do negécio juridico que requer, entre
outros elementos, “a forma prescrita ou nao defesa em lei” (art. 104 do Cddigo Civil). O desrespeito a forma
caracterizaria nulidade absoluta. (STJ. 4.2 Turma. REsp 1.099.480-MG, rel. min. Marco Buzzi, julgado em
2/12/2014 — Info 562.)

2 O denominado bem de familia convencional (voluntario) ndo se confunde com o bem de familia legal
(regimes coexistem em nosso ordenamento). O denominado bem de familia convencional é regulado pelo
Cadigo Civil (arts. 1711-1722) e pode ser instituido pelos cénjuges, pela entidade familiar ou por terceiro. Para a
instituicdo de bem de familia, é exigida escritura publica ou testamento, qualquer que seja o valor do bem, desde
gue ndo ultrapasse um terco do patriménio liquido das pessoas que fizerem a instituicdo (art. 1.711 do Cdédigo
Civil), que devera ser averbada no Cartério de Registro de Iméveis. O Cédigo Civil evidencia que o regime do bem
de familia convencional ndo se confunde com o legal (art. 1.711, parte final). Na Lei n.° 8.009/1990, estdo
estabelecidas as normas especificas relativas a protecdo do bem de familia legal, que, em regra, protege o imével
utilizado para residéncia ou moradia permanente da entidade familiar. Portanto, € possivel a instituicdo de bem de
familia fora das hipoteses previstas na Lei n.° 8.009/1990, observadas as normas previstas nos arts. 1.711-1.722
do Cadigo Civil. No caso, o imével poderia ser instituido como bem de familia voluntario se presentes 0s requisitos
indicados no art. 1.711 do Cddigo Civil.

3 A fraude contra credores é um instituto de direito material com reflexos processuais, tratado pelo
Cadigo Civil como defeito do negécio juridico (arts. 158-165 do Codigo Civil). Sdo dois os requisitos
indispensaveis para que uma alienacéo seja reconhecida como fraude contra credores: a alienagdo deve gerar
uma situagéo de insolvéncia do devedor (eventus damni — requisito objetivo) e deve ser realizada com a intencao
de fraudar (consilium fraudis — requisito subjetivo). No caso de existéncia de fraude contra credores, a invalidade
ou a ineficacia — apesar de a lei prever anulabilidade do ato, parte da doutrina e parte da jurisprudéncia
consideram o ato ineficaz — deve ser reconhecida em acao prépria (agdo pauliana ou revocatéria), cabendo ao
credor o 6nus de demonstrar a intencéo de fraudar (no caso, o preco vil pago pelo imével seria um indicativo de
fraude). Cabe ressaltar que somente os credores que ja 0 eram no momento da disposi¢cdo fraudulenta poderdo
promover a referida acédo pauliana (art. 158, § 2.°, do Cédigo Civil). Desse modo, diferentemente do que ocorre em
outra situacdo de responsabilidade patrimonial denominada fraude a execuc¢édo, a invalidade (ou ineficacia) nao
pode ser reconhecida na propria relagéo processual originaria (execucéo de titulo extrajudicial).




